
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 70.868 - MG (2016/0121644-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : REINALDO CLEMENTE LINO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PORTE DE MUNIÇÃO DE USO RESTRITO. REVOGAÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. QUANTIDADE E VARIEDADE DAS DROGAS E MUNIÇÕES 
APREENDIDAS. PERICULOSIDADE CONCRETA EVIDENCIADA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art.312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias, soberanas 
na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a 
periculosidade concreta do paciente, evidenciada pela grande quantidade 
e variedade de droga apreendida (34 porções de crack, 29 porções de 
cocaína e 24 porções de maconha), e das munições de uso permitido (54 
munições de calibre .22) e de uso restrito (10 munições de calibre .44). 
Dessa forma, a prisão processual está devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública e para evitar reiteração delitiva, 
não havendo falar, portanto, em existência de flagrante ilegalidade.

2. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública. 

Recurso em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de junho de 2016(Data do Julgamento).
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 70.868 - MG (2016/0121644-2)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : REINALDO CLEMENTE LINO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por REINALDO CLEMENTE LINO contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais no julgamento do HC n. 1.0000.16.008466-1/000. 

Infere-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 24.1.2016, 

por ter supostamente praticado delitos tipificados nos arts. 33 e 35, ambos da Lei n. 

11.343/06, e art. 244-B da Lei n. 8.069/90 (tráfico, associação para o tráfico e corrupção 

de menores). Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada com a manutenção da constrição cautelar, a defesa impetrou 

writ perante o Tribunal a quo, cuja ordem foi denegada em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO E CORRUPÇÃO DE MENOR - PRISÃO 
PREVENTIVA - REVOGAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - PRESENÇA 
DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP - GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA - DECISÃO FUNDAMENTADA - NEGATIVA DE AUTORIA - 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE - DILAÇÃO PROBATÓRIA - CRIME 
COM PENA MÁXIMA APLICADA SUPERIOR A QUATRO ANOS - 
ORDEM DENEGADA. I - A decisão que converte a prisão em flagrante 
em preventiva para resguardo da ordem pública, tendo em vista os atos e 
comportamentos concretos do imputado, não consubstancia 
constrangimento ilegal, especialmente quando se constata, em uma 
análise apriorística, indícios suficientes de seu envolvimento com a 
atividade criminosa. II - Discussões acerca da materialidade e da autoria 
delitivas, quando demandam dilação probatória, não são permitidas na 
estreita via do Habeas Corpus, pois se referem à matéria de mérito a ser 
discutida durante a instrução processual. III - Presentes os requisitos do 
art. 312 do CPP, é admitida a decretação da prisão preventiva nos crimes 
punidos com pena privativa de liberdade máxima superior a quatro anos 
(art. 313,1, do CPP) (fls. 65).

No presente recurso, sustenta que não estão presentes elementos 

concretos que justifiquem a prisão, devendo prevalecer o princípio da presunção de 
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inocência. Aduz que a segregação foi fundamentada apenas na gravidade abstrata do 

delito.

Sustenta a suficiência da aplicação de medidas cautelares alternativas. 

Argumenta que, em caso de condenação, o regime inicial para o cumprimento da 

reprimenda será diverso do fechado. Desse modo, pondera que a manutenção da 

prisão cautelar seria desproporcionalmente severa.

Pleiteia, assim, em liminar e no mérito, a concessão da liberdade.

Liminar indeferida às fls. 93/94. Informações prestadas às fls. 104/137 e 

142/146.

Parecer do Ministério Público Federal, às fls. 150/160, pelo improvimento 

do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 70.868 - MG (2016/0121644-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

O Juízo de primeiro grau homologou a prisão em flagrante e a converteu 

em preventiva, mediante a seguinte fundamentação:

Trata-se de comunicação de prisão em flagrante de 
REINALDO CLEMENTE UNO, preso em 24/01/2016, como incurso nas 
sanções do art. 33, caput, c/c art. 35, ambos da Lei 11343/06, c/c art. 
244-B da Lei 8069/90. Constato que o APF está formalmente perfeito, 
obedecendo as disposições do art. 304 e 306 do Código de Processo 
Penal. A prisão, analisada pelos aspectos legais, não comporta aqui 
oportunidade para o relaxamento ou para a concessão de liberdade 
provisória. No caso em tela, mesmo sendo o Autuado primário, responde 
a ações penais por homicídio qualificado, tráfico e uso de drogas. 
Constato, ainda, que as circunstâncias do crime são graves e dão conta 
de sua periculosidade, tendo sido flagrado na prática delituosa do tráfico 
de drogas, sendo encontradas, em seu poder, a quantia de R$90,00, em 
poder de seu comparsa adolescente, 34 pedras de substância 
semelhante a crack, próximo a eles, 29 pinos de substância 
semelhante a cocaína, 59 munições de calibre 22, 10 munições de 
calibre 44 e 24 buchas de substância semelhante a maconha, 
constando do APF informação de que os policiais avistaram o menor 
comercializando a droga e passando o dinheiro para o Autuado. Destarte, 
revela-se inadequada a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão preventiva, que se faz necessária para a garantia da ordem 
pública, vulnerabilizada com o crescente e alarmante número de crimes 
que vem assolando nossa sociedade. Assim, nos termos do art. 310,II, e 
presentes os requisitos do art. 312 c/c art. 313,I, todos do C.P.P., 
CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE de REINALDO CLEMENTE 
LINO EM PRISÃO PREVENTIVA. Expeça-se o MANDADO DE PRISÃO 
PREVENTIVA para o devido cumprimento, registrando-o no BEMP, 
fazendo dele constar o prazo prescricional de 20 anos (fl. 23/24).

O Tribunal de origem denegou a ordem, no particular, destacando:

É cediço que, ao converter a prisão em flagrante em 
preventiva, o juiz deverá motivar a sua decisão em uma das hipóteses 
previstas no artigo 312 do CPP, quais sejam: a garantia da ordem pública 
ou da ordem econômica, a conveniência da instrução criminal e a 
segurança da aplicação da lei penal, quando houver prova da existência 
do crime e indício suficiente da autoria.

Em detida análise da decisão primeva, percebo que a 
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magistrada justificou a necessidade de manutenção do paciente em 
cárcere, como forma, principalmente, de garantia da ordem pública, após 
ter constatado haver prova da materialidade delitiva e indícios suficientes 
de autoria, conforme se constata no trecho abaixo transcrito:

[...]

Destarte, segundo se depreende do exame dos autos, de 
fato, a conservação da prisão cautelar do paciente se exibe 
imprescindível para a garantia da ordem pública.

Consoante é cediço, a ordem pública caracteriza-se pela 
tranqüilidade e paz no seio social, abrangendo também a promoção 
daquelas providências de resguardo à integridade das instituições, à sua 
credibilidade social e ao aumento da confiança da população nos 
mecanismos oficiais de repressão às diversas formas de delinqüência.

Ao mesmo tempo, certo é que a prisão cautelar com base 
no resguardo da ordem pública visa a evitar que o agente permaneça 
delinquindo no decorrer da persecução penal, refreando distúrbios e 
intranqüilidade no meio social.

Sua necessidade se evidenciará pela análise fundamentada 
da gravidade da infração e da repercussão social da conduta, sendo a 
periculosidade demonstrada pelo réu, a qual deve ser apurada pelo 
exame de seus antecedentes e pela maneira de execução do delito, um 
dos fatores responsáveis pela repercussão social que a prática do crime 
adquire.

No presente caso, da atenta leitura do APFD de fls. 35/39, 
infere-se que, em tese. no dia 24 de janeiro de 2016, após o recebimento 
de denúncia anônima informando a prática de tráfico de drogas, policiais 
militares foram averiguar e, ao chegarem ao local, observaram por 
aproximadamente uma hora, o paciente e um adolescente de 15 (quinze) 
anos de idade realizando a comercialização dos ilícitos.

Constataram, então, que o menor era abordado pelos 
usuários, de forma que ia até um local buscar o entorpecente, e, logo 
depois, repassava o dinheiro da venda ao paciente.

Realizada a abordagem pessoal, foi localizado com o 
acusado a quantia de R$ 90,00 (noventa reais) e, ainda, nas buscas 
pelo local e proximidades onde o adolescente fora visto buscando os 
ilícitos, foram apreendidas 34 (trinta e quatro) pedras de crack, 29 
(vinte e nove) pinos de cocaína, 24 (vinte e quatro) buchas de 
maconha, 59 (cinqüenta e nove) munições calibre .22, além de 10 
munições calibre .44.

Ora, tais circunstâncias, ao menos em uma análise 
apriorística, são capazes de demonstrar a periculosidade do paciente e a 
sua propensão à prática criminosa, bem como a intranqüilidade social que 
a soltura do autor de um delito de tal gravidade causaria.

Dessa forma, verifica-se que foram observados e 
analisados concretamente os requisitos do art. 312 do CPP, os quais, 
aliados aos fortes indícios de autoria e materialidade do delito, 
demonstram a necessidade e conveniência da segregação do paciente.

A este respeito, colaciono o seguinte julgado deste Tribunal:
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(...) Demonstrada a existência de indícios de autoria 
e materialidade delitiva, a prisão preventiva deve ser 
decretada, nos termos dos art. 312 e seguintes do CPP, 
quando restar caracterizada a necessidade da segregação 
cautelar dos acusados, evidenciada por meio de dados 
objetivos do processo (...). (TJMG, HC n° 
1.0000.14.036610-5/000, Rei. Des. Jaubert Carneiro 
Jaques, j: 10/06/14).

Ressalte-se, que a existência de circunstâncias pessoais 
favoráveis ao paciente, por si só, não é suficiente para garantir a liberdade 
provisória, se presentes os motivos que autorizam a prisão preventiva, 
como no caso dos autos, segundo pacifico respaldo jurisprudencial (STJ. 
RHC 44.857/MS, Rei. Min. Jorge Mussi, j: 05/06/14).

Ademais, que não há que se falar, nesse momento, que não 
existem indícios de que o paciente tenha envolvimento nos delitos em 
questão, sendo certo que discussões acerca da materialidade e da 
autoria delitivas, não são permitidas na acanhada via do Habeas Corpus, 
pois se referem à matéria de mérito a ser discutida durante a instrução 
processual

Frise-se. que não vislumbro, por total incompatibilidade com 
a preventiva, a possibilidade de imposição das medidas cautelares ao 
caso em apreço, especialmente diante dos gravíssimos delitos de tráfico 
de drogas, associação ao tráfico e corrupção de menor.

Por fim, sabe-se que a Lei 12.403/11, prevê a possibilidade 
de prisão cautelar para crimes dolosos cuja pena máxima cominada seja 
superior a quatro anos (art 313,1, do CPP).

Logo, considerando que os crimes supostamente 
praticados pelo paciente, prevêem pena privativa de liberdade superior a 
04 (quatro) anos, a norma atualmente em vigor é perfeitamente aplicável 
ao caso em análise

Portanto, presentes os requisitos autorizadores da prisão 
preventiva, a segregação do paciente não constitui constrangimento ilegal, 
havendo plausibilidade e razoabilidade acerca de sua manutenção 
(fl.67/72).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 
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diversa, de que cuida o art. 319 do Código de Processo Penal. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta do paciente, 

evidenciada pela quantidade e variedade de droga apreendida (34 porções de crack, 

29 porções de cocaína e 24 porções de maconha), e das munições de uso permitido 

(54 munições de calibre .22) e de uso restrito (10 munições de calibre .44), o que 

autoriza a imposição da medida extrema para garantia da ordem pública. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DIVERSIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto 
medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação 
pelas instâncias superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional se encontra 
devidamente fundamentado em dados extraídos dos autos, 
notadamente se considerada a quantidade e variedade de 
entorpecentes apreendidos (480g de maconha, 33g de crack, 5.9g de 
cocaína e uma balança de precisão), com indícios apontando para a 
prática habitual e reiterada do tráfico de entorpecentes, o que denota 
periculosidade concreta do agente, e assim, a necessidade da 
segregação cautelar para a garantia da ordem pública, a fim de evitar 
a reiteração delitiva.

Recurso ordinário desprovido. (RHC 65.692/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 01/04/2016)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
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APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de 
maconha, 82g de crack e 700g de solvente organoclorado, 
quantidade e diversidade que, aliadas às circunstâncias em que se 
deu o flagrante, justificam o encarceramento cautelar para garantia 
da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido. (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/03/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise 
de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação constitucional 
de rito célere e de cognição sumária.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. No caso, a sentença condenatória demonstrou a 
necessidade da medida extrema, destacando dados da vida 
pregressa do recorrente, notadamente pelo fato de o réu já possuir 
outro registro criminal. Da mesma forma, a quantidade e qualidade 
da droga apreendida - 156, 20g de cocaína e 104,52g de maconha - 
evidenciam ser a prisão preventiva indispensável para conter a 
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reiteração na prática de crimes e garantir a ordem pública.
4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 

como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido. (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/03/2016)

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação, tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Ademais, esta Corte firmou compreensão de que é inaplicável medida 

cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos 

gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
4. Resta clara a insuficiência das medidas cautelares 

diversas da prisão, uma vez que sua aplicação não se mostraria 
adequada e suficiente para reprimir a atividade ilícita desenvolvida pelas 
partes acusadas. (Precedentes.) 

5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 29/03/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTE. TRANSPORTE EM ÔNIBUS 
PÚBLICO. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. 
PROCESSO EM FASE DE ALEGAÇÕES FINAIS. EVENTUAL 
DELONGA SUPERADA. SÚMULA 52/STJ. SEGREGAÇÃO FUNDADA 
NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. APREENSÃO 
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DE ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA 
E NECESSÁRIA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA 
EXTREMA. INOCORRÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

[...]
6. Indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas 

quando a segregação se encontra justificada e mostra-se imprescindível 
para evitar que a ré continue comercializando entorpecentes, 
evidenciando que providências menos gravosas não seriam suficientes 
para garantir a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido (RHC 67.767/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016)

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso ordinário.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0121644-2 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    70.868 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00846611620168130000  10000160084661001

EM MESA JULGADO: 14/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : REINALDO CLEMENTE LINO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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